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 As infeções sexualmente transmissíveis (IST) consti-
tuem uma preocupação mundial no âmbito da saúde públi-
ca pelas repercussões diretas na saúde sexual e reprodu-
tiva, pelo estigma associado, pelo risco de infertilidade, de 
cancro e de dor crónica, tendo impacto na morbimortalida-
de de uma população maioritariamente jovem, mas não só.
 Segundo os dados do Centro Europeu de Prevenção e 
Controlo das Doenças relativos a 2022, houve um aumento 
expressivo, face ao ano anterior, das principais IST (48% 
nos casos de gonorreia, 34% para sífilis e 16% para clamí-
dia). Dentro destas, a clamídia manteve-se como a infeção 
mais reportada. Portugal foi dos países com o maior au-
mento na taxa de incidência homóloga de notificação desta 
doença nos dois últimos anos analisados, com um aumento 
de 8,9 para 14,5 por 100 000 habitantes. Em 2022, 89,3% 
dos 28 países da União Europeia/Espaço Económico Eu-
ropeu (UE/EEE) com dados reportados registaram aumen-
tos na notificação de casos de gonorreia. Portugal registou 
uma subida de 80% face ao ano anterior, tendo uma taxa 
de incidência nacional superior à média da UE/EEE (21,8 
vs 17,9 por 100 000 habitantes). Relativamente à sífilis, o 
número de casos aumentou mais de 25% em 14 países. 
Portugal descreveu um aumento importante em 2022 (14,8 
vs 11,1 casos em 2021), um valor superior à taxa de noti-
ficação média dos países europeus (8,5 por 100 000 habi-
tantes).1 
 A maioria das notificações foram em pessoas do sexo 
masculino. No caso da clamídia, a infeção verificou-se prin-
cipalmente em relações sexuais heterossexuais, ao con-
trário da gonorreia e sífilis, em que se verificou uma maior 
incidência em pessoas homossexuais do sexo masculino 
(HSH).1

 Na Europa, metade dos casos reportados de clamídia, 
gonorreia e sífilis, foram entre adolescentes e jovens adul-

tos (15 - 24 anos).2

 Estes números, conjuntamente com a perceção de au-
mento de casos por parte dos profissionais de saúde no 
terreno, devem-nos levar a questionar as estratégias de 
intervenção nesta área, com consequente necessidade de 
reformular medidas de prevenção a vários níveis. 
 É imperativo assegurar uma acessibilidade universal a 
cuidados de saúde sexual, promovendo a criação de uma 
infraestrutura abrangente para um aconselhamento eficaz 
na prevenção de comportamentos de risco. É essencial ga-
rantir a divulgação em larga escala de informação sobre as 
IST, alertando para o seu modo de transmissão, métodos 
de prevenção e sobre a importância do tratamento comple-
to para evitar reinfeções.3 

 Sendo os cuidados de saúde primários o ponto de con-
tacto inicial no sistema de saúde, é necessário proporcionar 
aconselhamento meticuloso aos utentes, particularmente 
na faixa etária mais suscetível às IST, como é o caso dos 
adolescentes e jovens adultos, devido a fatores comporta-
mentais, biológicos e socioculturais.3 Importa transmitir que 
uma das medidas mais eficazes de prevenção das IST é a 
prática de relações sexuais seguras, através da utilização 
correta de métodos de barreira. Deve promover-se uma co-
municação aberta e livre de preconceitos com os utentes, 
para que o aconselhamento seja eficaz e ajustado às práti-
cas sexuais de cada utente.3 
 No entanto, esta é uma abordagem complexa, dificul-
tada pela intervenção comportamental e pelo estigma as-
sociado a estas patologias, o que constitui uma barreira na 
cascata de intervenção sobre as IST.4

 Uma outra forma de prevenção que pode ser vantajosa 
é a vacinação contra estas infeções. O comité de vacina-
ção e imunização do Reino Unido considera a vacinação 
contra o serogrupo B de Neisseria meningitidis uma medida 
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custo-efetiva no controlo da infeção por gonorreia nos 
doentes de alto risco.5 Do mesmo modo, está em investi-
gação uma vacina que permita a prevenção da infeção por 
clamídia.6 
 Além da prevenção primária, é fundamental imple-
mentar estratégias de prevenção secundária e assegurar 
a disponibilidade universal de testes rápidos, acessíveis, 
sensíveis e específicos, de fácil utilização e com pontos de 
entrega convenientes.7

 É necessário expandir os locais de testagem, favore-
cendo um rastreio oportunista, num contexto de proximi-
dade e ajustado às necessidades dos grupos prioritários, 
nomeadamente através da possibilidade de realização de 
testes em farmácias, escolas, organizações de base comu-
nitária ou através de recolha pelo doente.3

 A adoção deste tipo de programas de rastreio numa 
base mais oportunista, por exemplo em Inglaterra, mostrou 
um impacto positivo, tendo tido a capacidade de alargar a 
cobertura populacional com a realização de cerca de 59% 
dos diagnósticos em jovens dos 15 aos 24 anos fora de 
serviços de saúde.3

 Urge ainda desenvolver modelos de financiamento para 
minimização dos custos dos testes. De facto, os testes 
mais recentes de deteção das três principais infeções bac-
terianas ainda não estão disponibilizados em larga escala 
a nível mundial e têm um elevado custo, limitando o seu 
acesso.7 
 Em Portugal já foram introduzidas na tabela do setor 
convencionado as análises clínicas para pesquisa de cla-
mídia e gonorreia.8 
 Contudo, em relação à testagem, importa referir que, 
apesar de carecer de melhor e maior investimento, esta 
tem sido mais frequente. Em Portugal, por exemplo, os 
utentes fazem rastreio trimestral das principais IST na con-
sulta de profilaxia pré-exposição (PrEP), com diagnósticos 
de infeções por vezes ainda assintomáticas, motivando um 
aumento da sua notificação. A PrEP, considerada uma me-
dida eficaz na diminuição da transmissão do VIH, tem, no 
entanto, sido sugerida como fator de aumento de compor-
tamentos sexuais de risco e aumento de transmissão de 
IST. O consequente incremento do consumo de antibióticos 
contribui para o flagelo da resistência antimicrobiana, como 
se tem verificado no caso da N. gonorrhoeae. Uma possí-
vel estratégia contra esta situação, além da vacinação, é 
a utilização de novos antibióticos, atualmente em fase de 
ensaio.7 

 Recentemente foi divulgada uma nova forma de pre-

venção, a doxy-PEP, que consiste na toma de doxiciclina 
após exposição ao risco. Esta medida demonstrou reduzir 
o risco de gonorreia, clamídia e sífilis em HSH e mulheres 
transgénero com história de IST no ano anterior, estando 
atualmente em aplicação nos Estados Unidos da América.9 
No entanto, esta abordagem merece uma reflexão crítica, 
não existindo ainda estudos sobre a sua efetividade a longo 
prazo, pelo que se deve analisar os seus efeitos compara-
tivamente à intervenção comportamental. 
 É de salientar a importância da notificação de parceiros 
enquanto estratégia chave efetiva na abordagem às IST 
no âmbito da saúde pública. Esta garante a identificação, 
informação, notificação, testagem e/ou tratamento dos par-
ceiros sexuais de risco, de forma a controlar a cadeia de 
transmissão.10

 Por último, é importante incentivar relatórios nacionais 
abrangentes, que retratem a situação epidemiológica das 
IST, orientando a conceção e execução de programas de 
ação que sustentem uma abordagem holística e ambiciosa. 
É necessária uma intervenção integrada entre os diferentes 
níveis de atuação, de forma a ultrapassar barreiras indivi-
duais, estruturais, sociais e políticas quanto às IST. O plano 
nacional sueco contra a clamídia é um bom exemplo de 
uma abordagem estruturada, com uma resposta efetiva na 
diminuição dos casos desta infeção.
 Em conclusão, destaca-se a incidência crescente de 
IST, sendo imperativo promover um acesso universal e gra-
tuito a cuidados de saúde sexual, numa base oportunista e 
comunitária, segura e livre de estigma.
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